PARECER Nº 1836, DE 2004 

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.º 9, de 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

O Projeto de Decreto Legislativo n.º 9, de 2004, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2003.

 Encaminhado a esta Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do § 5º, do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno,  o projeto passou a tramitar em regime de urgência, após aprovação de requerimento nesse sentido, sendo convocada reunião extraordinária deste órgão pelo senhor Presidente desta Casa.

Em que pese a manifestação contrária do nobre relator designado,  acreditamos que as Contas apresentadas pelo senhor Governador para o exercício mencionado devem ser aprovadas pelas razões a seguir expostas:

Examinando os autos, entendemos que outra não poderia ser a conclusão do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento que, tendo apreciado a documentação enviada pelo Senhor Governador e o parecer prévio do Tribunal de Contas, ofereceu o Projeto de Decreto Legislativo.

De fato, após exaustiva análise dos autos, ficou demonstrado que o Senhor Governador atingiu satisfatoriamente o equilíbrio orçamentário do Tesouro do Estado no exercício.

De acordo com o Balanço, o Estado arrecadou R$ 57.966.316.827,78 e empenhou R$ 57.559.092.458,58, o que significa um superávit de execução orçamentária de 0,70%, fato que vem ocorrendo desde 1997.

Comparando os exercícios de 2002 e 2003 observa-se um incremento da receita na ordem de 8,5%. Quanto às despesas realizadas nos mesmos exercícios apurou-se um acréscimo na ordem de 8,93%.

A receita primária foi de R$ 55,660 milhões e as despesas de R$ 52,063 milhões. O superávit primário foi de R$ 3,594 milhões, correspondendo a 6,20% da receita total e 6,46% da receita corrente líquida. Tal resultado suportou 89,58% dos juros e amortizações vencidos em 2003. 

Do total de 2003, a Administração direta respondeu por 93,78% (R$ 53.809.591.008,33); as autarquias e fundações atingiram 6,22% (R$ 4.156.725.819,45).

A Receita Tributária respondeu por 77% da arrecadação centralizada. No âmbito da Administração Direta a arrecadação da receita tributária sofreu um incremento de 8,65%, em relação ao exercício anterior.

O Estado recebeu R$ 113.404.105,62 em Transferências de Capital, valor que corresponde a 9,08% do arrecadado no item receitas de capital.

Com relação às despesas, no exercício de 2003, o Estado de São Paulo empenhou a  cifra  de R$ 57.559.092.458,58. Desse agregado, 80,21 % foram utilizados pela Administração direta; os outros 19,89% serviram às autarquias e fundações da Administração descentralizada.

A título de pagamento de juros e encargos da dívida, o Tesouro Estadual utilizou-se de 9,18% da receita corrente líquida, numa elevação de 17,62 em relação ao ano anterior.

 Observa-se que o Estado atentou para o conceito de orçamento social; as funções Educação, Segurança Pública e Saúde, Direitos da Cidadania, Habitação e Urbanismo e Gestão Ambiental juntas, asseguraram um dispêndio de 53,5% dos gastos totais. Na função Educação, por exemplo, os gastos foram de R$ 9.056.917.226,74, sendo R$ 417 milhões destinados ao Programa de Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental, de Descentralização do Ensino Fundamental, Merenda Escolar, de Melhoria e Expansão do Ensino Médio e de Fortalecimento da Educação Profissional.

No ano de 2003, a Fazenda Estadual revelou déficit financeiro de R$ 3.117.854.593,73, equivalente a um mês da receita corrente líquida. Tal produto, no entanto, é menor do que o déficit do exercício anterior, R$ 3.306.737.690,41.

Em 31/12/2003, o estoque de dívida ativa representou R$ 66.972.902.573,76, quantia correspondente a mais de um ano de arrecadação total, e mais da metade da dívida pública.

No período, a dívida cresceu 29,82% em relação ao exercício anterior, e no período de 1998 a 2003 sua evolução demonstrou crescimento acelerado, pois em 1999 representava 71% dos créditos à receber, em 2000 passou para 74% em 2001 aumentou para 81,78%. Em 2002 atingiu o percentual de 84,32%. Em 2003 a dívida corresponde a 115,54% do total da receita arrecadada. 

A Administração direta, as autarquias e as fundações, juntas, despenderam com pessoal R$ 26.225.345.226,97, com pessoal e encargos sociais, o mesmo que 45,96% da despesa total do Estado. 

No que se refere à Saúde, o Estado atendeu ao disposto no artigo 198 da Constituição Federal, bem como o nível de progressividade requerido pela Emenda Constitucional n.º 29, de 2000, alocando, por exemplo, R$ 220 milhões na construção, reforma e aquisição de equipamentos dos hospitais de Santo André, Sapopemba, Mogi das Cruzes, Francisco Morato, Darcy Vargas, Mandaqui, Dante Pazzanese, Hospital das Clínicas de São Paulo e Instituto da Mulher.

 Nas funções de Segurança Pública e Direitos da Cidadania os gastos chegaram a R$ 156 milhões, alocados na aquisição de equipamentos, veículos, armamento e aparelhos utilizados nas perícias técnico-científicas para a Polícia Militar e Civil e na construção de penitenciárias, centros de detenção provisória, alas de progressão penitenciária e reforma de cadeias. 

O estoque de precatórios é da ordem de R$ 11.340 milhões, tendo sido efetuado o pagamento de R$ 825 milhões em 2003, representando um decréscimo nominal de 20,72% em relação ao ano anterior.

A Dívida Pública é um item de destaque nas Contas do Governo do Estado de São Paulo. O saldo da dívida em 31/12/03 era equivalente a R$ 97 milhões, isto é, quase duas vezes a arrecadação total realizada e 2,27 vezes a receita corrente líquida que atingiu R$ 43milhões.

Finalmente, como observado no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento que deu origem a este Projeto, o Tribunal de Contas do Estado fez recomendações a alguns atos administrativos do Executivo para que sejam observados novos procedimentos, o que, no entanto, não macula a regularidade do conjunto das contas apresentadas.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de n.º 9 , de 2004.

a) RODOLFO COSTA E SILVA – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Rodolfo Costa e Silva, favorável à aprovação do PDL.

Sala das Comissões, em 29/12/2004

a) SEBASTIÃO ALMEIDA – Presidente

EDSON APARECIDO – EDMIR CHEDID – SEBASTIÃO ALMEIDA (com o parecer) – GERALDO VINHOLI – VALDOMIRO LOPES – RODOLFO COSTA E SILVA – ÍTALO CARDOSO (com o parecer) – ROQUE BARBIERE

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI 
Através do Ofício A-16, de 2004, o Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2003. 

Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, através do Ofício nº 1567/2004, resultados estes que constituem  os autos do processo TC – 3722/026/03. 

Foi designado pela Presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, relator o nobre deputado Roberto Engler para analisar as contas relativas ao exercício financeiro de 2003 que concluiu por sua regularidade, propondo a aprovação do respectivo  projeto de decreto legislativo. 

Discordamos do posicionamento de Sua Excelência, pelas razões que passamos a expor. 

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2003. 

Em seu parecer, no entanto, o eminente relator aponta diversas irregularidades e faz algumas recomendações e ressalvas. 

Tendo como base o relatório e o parecer do referido Conselheiro, teceremos alguns comentários que entendemos importantes para o julgamento das contas por esta Casa.

I - Cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, da Lei Orçamentária – LOA e do Plano Plurianual – PPA

As contas do Governo do Estado relativas ao ano de 2003 obedecem ao Plano Plurianual aprovado, que contempla o quadriênio de 2000 a 2003. O Plano não sofreu alteração e atende, desta forma, os preceitos constitucionais. Cabe destacar que, infelizmente, o Governo não apresentou um relatório detalhando o cumprimento das metas previstas no PPA e cremos que essa lacuna deve ser ressaltada para se ter um juízo dos procedimentos adotados e das verdadeiras prioridades do Governo do Estado. 

As diretrizes orçamentárias estão contempladas na Lei 11.222, de 30 de julho de 2002, e não cumprem a Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito à definição dos critérios para que o Estado possa repassar recursos para a Administração Indireta e subvencionar instituições não governamentais. Esta ausência de critérios, além de ilegal, não obedece aos princípios de transparência dos atos do Executivo e vem permeada por fatores políticos. De forma autoritária e aleatória, o Governo escolhe para quais instituições deseja repassar recursos, mantendo-as à mercê da sua “boa vontade política”.Também em relação à Administração Indireta não há definição dos critérios.

A LDO para 2003 previa, no artigo 11, inciso IV, que haveria “a compatibilização  das prioridades constantes na lei orçamentária com as aprovadas nesta lei”. Ocorre que tais informações não constam do orçamento para esse exercício, violando assim os princípios constitucionais que vinculam uma lei à outra.

A Lei n( 11.322/2002 orçou a receita e fixou a despesa para o exercício de 2003. Esta Lei contempla a abertura de créditos sem qualquer limite para determinadas despesas. A falta de limites na abertura de créditos é item reincidente nas leis orçamentárias deste Governo e possibilita ao Executivo uma margem de manobra extremamente grande em relação aos remanejamentos das dotações orçamentárias. A Bancada do Partido dos Trabalhadores, preocupada com a correta gestão dos recursos públicos e com a transparência dos atos do Executivo, vem, ano a ano,  apresentando emendas às propostas orçamentárias, buscando estabelecer limites para a abertura destes créditos. O objetivo é que o Governo busque trabalhar, cada vez mais, com um quadro realista das finanças do Estado, fazendo com que a peça orçamentária represente, de fato, a situação econômica e financeira de São Paulo e que não seja, como tem sido por muitos anos, apenas uma “peça de ficção”.     

II - Excesso de arrecadação
A arrecadação apresenta uma tendência de crescimento próxima ao o IGP-DI, índice que é utilizado pelo Governo Federal para atualização da dívida renegociada com o Estado de São Paulo. Enquanto a arrecadação, em 2003, foi superior em 9,3%, comparada ao ano de 2002, os índices de inflação foram de 7,76% (IGP-DI) e de 9,3% (IPCA). 

Em 2003, houve um superávit nominal (diferença entre receita e despesa) de R$ 407 milhões. O excesso de arrecadação, como a Bancada do PT já vinha alertando, chegou a R$ 3,3 bilhões.

O Governo do Estado de São Paulo vem obtendo, desde 1998, sucessivos excessos de arrecadação que totalizaram, até o exercício de 2003, a quantia de  R$  16,9 bilhões de reais. Essa sistemática de subestimar a receita do Estado permitiu que o Governador, além de uma margem de remanejamento de 44% do orçamento, pudesse ainda dispor de mais 6% da receita que, por estar fora das vinculações, pode alocar como quis. Essa prática vai contra todo o discurso republicano e democrático que ressalta a necessidade do controle social sobre as contas governamentais e com isso debilita o trabalho legislativo no processo de formulação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da própria Lei Orçamentária.

O fato de a arrecadação ser superior à previsão deve-se, em boa medida, ao crescimento das transferências voluntárias e obrigatórias da União para o Governo do Estado de São Paulo, que totalizaram R$ 1,85 bilhões (55%). Esse crescimento ocorreu pelo fato de estarem previstos para a Lei Kandir somente  R$ 192 milhões, referentes a um saldo do ano anterior. Devido às discussões da reforma tributária e a inclusão na Constituição do fundo de compensação para exportações, o Governo Federal  atendeu o pleito dos governadores e repassou na totalidade os recursos previstos, ou seja, R$ 994 milhões. 

As transferências para o SUS aumentaram R$554 milhões além do previsto, bem como a parte do salário-educação (+ R$ 292 milhões). As transferências voluntárias cresceram 21% (+ R$ 123,6 milhões) acima da previsão inicial.

A receita patrimonial representou 19,4% (+R$ 643 milhões) do excesso de arrecadação, bem como a receita tributária, especialmente devido ao IPVA e ao ITCMD, tendo um incremento de R$ 558,9 milhões (+ 16,9%).

Na rubrica outras receitas correntes, que representa a cobrança da dívida do Estado, houve um crescimento em relação à previsão inicial de 24% (+R$ 380 milhões). Houve, porém, em relação ao realizado no ano anterior, a queda em valores nominais de 26,5% (-R$ 572 milhões). A cobrança da dívida ativa tributária caiu 54% (-R$ 296 milhões) em relação ao ano de 2002, e mesmo assim o Governo do Estado anistiou devedores do ICMS. Essa redução na receita da dívida ativa tributária aponta a falta de esforço do Governo em recuperar esses créditos, o que contribuiu para que o total da dívida ativa saltasse de R$ 51,58 para R$ 66,97 bilhões (+ 29,8%). O Tribunal de Contas observou que existe a necessidade de se criar mecanismos mais eficientes para a cobrança da dívida ativa, visto que seu total representa 115% da receita total arrecadada.

A receita diferida - receita vinculada que, por ter sido arrecadada em dezembro, não pode ser gasta no exercício, ficando para ser utilizada no ano subseqüente - chegou a R$ 1,8 bilhões, tendo um incremento de 39% em relação ao exercício anterior.
III – Despesa

Mesmo com uma arrecadação relativamente estável, às despesas no ano de 2003 chegaram a R$ 57,5 bilhões. A receita foi superior a despesa em R$ 407 milhões, (0,71%), que foi fundamental para elevar em 25,17% os recursos disponíveis do Tesouro. Todavia, este superávit foi mais utilizado para fazer caixa como objetivo de diminuir a relação entre a divida consolidada liquida com a receita corrente liquida, que para recompor/aumentar os gastos  com os programas orçamentários destinados às populações mais carentes, ou seja, aumentar os gastos com as áreas sociais, relacionadas sempre como áreas prioritárias deste Governo. Deve-se salientar também que o governo do Estado diminui o déficit financeiro de 2002 para o exercício em questão, mas é preocupante que esse chega a R$ 3,1 bilhões em 2003.

Como já foi salientado, o Governo do Estado teve excesso de arrecadação de R$3,3 bilhões. Apesar desse incremento da receita, vários programas e ações tiveram seus recursos orçados (dotação inicial por programa) menores que os valores efetivamente executados (valores liquidados, conforme dados extraídos do Sigeo), como se observa na tabela abaixo:
	Despesa realizada por programa e ação em 2003
	2003
	2003
	variação
	variação

	em valores nominais
	Orçado
	Liquidado 
	nominal
	percentual

	BOM PRATO
	13.000.001
	11.876.311
	-1.123.691
	-8,64%

	APERFEICOAMENTO  DAS PERICIAS  TECNICO-CIENTIFICAS
	2.199.238
	1.883.234
	-316.004
	-14,37%

	APOIO E ESTIMULO AS ATIVIDADES CULTURAIS
	48.075.339
	44.320.248
	-3.755.091
	-7,81%

	APOIO TECNOLOGICO AOS MUNICIPIOS
	1.411.875
	1.239.244
	-172.631
	-12,23%

	ASSISTENCIA A FAMILIA
	57.217.900
	51.067.951
	-6.149.949
	-10,75%

	ASSISTENCIA A POPULACAO CARENTE
	1.893.080
	703.172
	-1.189.908
	-62,86%

	ATENCAO A PESSOA PORTADORA DE DEFICIENCIA
	11.650.596
	10.373.668
	-1.276.928
	-10,96%

	ATENCAO AO IDOSO
	11.215.663
	9.938.232
	-1.277.431
	-11,39%

	CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL
	181.834.004
	173.074.380
	-8.759.624
	-4,82%

	DESCENTRALIZACAO DO ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE
	13.713.571
	12.166.644
	-1.546.927
	-11,28%

	DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DOS MUNICIPIOS
	29.699.102
	19.995.919
	-9.703.183
	-32,67%

	DESENVOLVIMENTO SETORIAL E REGIONAL DO EMPREGO
	431.267
	208.870
	-222.397
	-51,57%

	EDUCACAO AMBIENTAL
	206.080
	160.650
	-45.430
	-22,05%

	EDUCACAO, PREVENCAO  E  DETECCAO  PRECOCE  DO CANCER
	500.021
	0
	-500.021
	-100,00%

	ESTIMULO A EXPANSAO DE AGRONEGOCIOS ESPECIAIS
	8.923.062
	8.820.159
	-102.903
	-1,15%

	FORMACAO ARTISTICA E CULTURAL
	30.261.969
	25.762.700
	-4.499.269
	-14,87%

	FORMACAO DE TECNOLOGOS
	3.585.998
	2.023.700
	-1.562.298
	-43,57%

	GESTAO, CONSERVACAO E RECUPERACAO DOS RECURSOS
	55.390.082
	48.138.929
	-7.251.153
	-13,09%

	ACESSA SAO PAULO
	2.000.001
	0
	-2.000.001
	-100,00%

	INFRA-ESTRUTURA DO DESENVOLVIMENTO DOS AGRONEGOCIOS
	64.151.204
	51.386.144
	-12.765.060
	-19,90%

	MELHOR CAMINHO
	19.000.000
	9.720.107
	-9.279.893
	-48,84%

	INTEGRACAO DE SERVICOS NA AREA DA  CIDADANIA
	5.684.713
	1.402.532
	-4.282.181
	-75,33%

	IMPLANTAÇÃO CENTROS DE INTEGRACAO DA CIDADANIA
	5.000.000
	150.809
	-4.849.191
	-96,98%

	MELHORIA   DA   QUALIDADE   E   EXPANSAO   DO IAMSPE
	20.250.070
	5.548.150
	-14.701.920
	-72,60%

	MELHORIA DO CONTROLE EPIDEMIOLOGICO DE DOENCA
	4.041.072
	3.431.325
	-609.747
	-15,09%

	OCUPACAO ORDENADA DO ESPACO RURAL
	72.312.007
	40.059.513
	-32.252.494
	-44,60%

	MICROBACIAS HIDROGRAFICAS
	41.343.000
	14.779.354
	-26.563.646
	-64,25%

	PLANEJAMENTO  E  FOMENTO  AO  DESENVOLVIMENTO
	20.340.978
	11.141.816
	-9.199.162
	-45,22%

	ARTICULACAO MUNIC. E CONSORCIO DE MUNICIPIOS
	5.000.005
	2.921.362
	-2.078.643
	-41,57%

	ARTICULACAO REG. E CONSORCIO DE MUNICIPIOS
	7.751.617
	6.885.601
	-866.016
	-11,17%

	PROJETOS DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
	5.000.001
	0
	-5.000.001
	-100,00%

	PLANEJAMENTO  ESTRATEGICO  PARA O  DESENVOLVIMENTO
	65.611.803
	25.509.846
	-40.101.957
	-61,12%

	PROJ.DO FUNDO METROP.DE FINANC.E INVESTIMENTO
	47.616.249
	8.500.000
	-39.116.249
	-82,15%

	POLICIAMENTO COMUNITARIO
	2.012.205.284
	1.859.483.102
	-152.722.182
	-7,59%

	PRESERVACAO DO PATRIMONIO CULTURAL
	11.776.039
	10.854.973
	-921.066
	-7,82%

	PREVENCAO  E  REPRESSAO AO  CRIME ORGANIZADO
	952.815.280
	874.445.159
	-78.370.121
	-8,23%

	PRODUCAO DE MEDICAMENTOS 
	117.609.715
	115.604.775
	-2.004.941
	-1,70%

	PROGRAMA   DE  PREVENCAO  E  DEFESA   CONTRA ENCHENTES
	359.549.012
	348.527.744
	-11.021.268
	-3,07%

	DESASSOREAMENTO E CONSERVACAO DE RIOS
	5.978.000
	4.385.266
	-1.592.734
	-26,64%

	MANUT.E OPER.BARRAGENS E ESTRUT.HIDRAULICAS
	12.000.000
	9.851.191
	-2.148.809
	-17,91%

	OBRAS DA BACIA DO RIO TIETE
	321.571.000
	298.573.398
	-22.997.602
	-7,15%

	RESERVATORIOS DE RETENCAO
	20.000.010
	4.462.889
	-15.537.121
	-77,69%

	AUXILIO A PESQUISA
	198.311.153
	168.963.867
	-29.347.286
	-14,80%

	INOVACAO TECNOLOGICA
	64.170.279
	41.246.383
	-22.923.896
	-35,72%

	PESQUISA CIENTIFICA E TECNOLOGICA
	13.668.906
	360.529
	-13.308.377
	-97,36%

	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO
	100.095.565
	99.526.596
	-568.969
	-0,57%

	PROGRAMA DE EMPREGO E RENDA
	133.101.579
	116.486.916
	-16.614.663
	-12,48%

	PROGRAMA JOVEM CIDADAO-MEU PRIMEIRO EMPREGO
	12.000.000
	10.629.290
	-1.370.710
	-11,42%

	PROGR.EMERGENCIAL DE AUXILIO DESEMPREGO-PEAD
	98.000.000
	89.536.639
	-8.463.361
	-8,64%

	PROGRAMA DE EXTENSAO UNIVERSITARIA
	57.477.975
	5.412.958
	-52.065.017
	-90,58%

	PROGRAMA DE MELHORIA HABITACIONAL
	50.254.471
	4.647.089
	-45.607.382
	-90,75%

	PROGRAMA DE QUALIDADE E PRODUTIVIDADE DA SAUDE
	1.803.845
	1.547.895
	-255.950
	-14,19%

	PROGRAMA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS
	3.036.874
	1.278.395
	-1.758.479
	-57,90%

	PROGRAMA HABITACIONAL SONHO MEU
	571.920.674
	327.692.803
	-244.227.871
	-42,70%

	PROGRAMA RESGATE
	830.478
	330.193
	-500.285
	-60,24%

	PROGRAMAS EMERGENCIAIS EM DEFESA CIVIL
	2.506.916
	506.248
	-2.000.668
	-79,81%

	PROMOCAO DA CULTURA E LAZER
	26.097.463
	14.952.726
	-11.144.737
	-42,70%

	QUALIS-PROGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA
	26.400.010
	25.092.961
	-1.307.049
	-4,95%

	RADIO E TV EDUCATIVOS
	113.469.927
	103.701.957
	-9.767.970
	-8,61%

	PROJETO TV DIGITAL
	8.000.000
	185.795
	-7.814.205
	-97,68%

	REGULARIZACAO FUNDIARIA
	434.116
	280.554
	-153.562
	-35,37%

	SANEAMENTO AMBIENTAL EM BACIAS HIDROGRAFICAS
	7.652.008
	378.471
	-7.273.537
	-95,05%

	SANEBASE - DESENVOLVIMENTO E SANEAMENTO BASICO
	9.000.000
	495.000
	-8.505.000
	-94,50%


É inconcebível que programas como para a educação ambiental, o Acessa São Paulo, os projetos do Fundo de Desenvolvimento Regional, os projetos de recuperação e saneamento das bacias hidrográficas, os de saneamento básico, pesquisa científica e tecnológica e o de educação, prevenção e detecção precoce do cancer tiveram quedas de investimentos que vão de 90% a 100%.  O quadro acima ilustra que outros igualmente importantes tiveram quedas significativas. 

Esse procedimento, aliado ao modus operandi do Governador Geraldo Alckmin em relação ao excesso de arrecadação, aponta que não houve disposição nem mesmo para as prioridades do Executivo. Um bom exemplo se refere ao tratamento dispensado à Secretaria de Segurança Pública, pois, em 2003, o orçamento do Estado reservava para essa pasta 10,88% ( R$ 5,94 bilhões) e só foram gastos 9,96% da despesa total (R$ 5,73 bilhões), ou seja, deixou-se de gastar R$ 207 milhões, quando se constata um excesso de arrecadação da ordem R$ 3,3 bilhões. Além disso, esse órgão caiu no percentual da despesa total e seriam necessários R$ 526 milhões a mais para voltar ao percentual previsto na peça orçamentária para o exercício de 2003 (10,88%). Esses dados apontam que a segurança pública não é, como afirma o discurso governamental, prioridade de fato, ainda mais por que em exercícios anteriores o mesmo procedimento deficitário foi adotado.

Por conseqüência desta opção, a Secretaria da Segurança Pública apresentou um cenário bastante preocupante no que diz respeito aos investimentos. Nota-se que o governo do Estado de São Paulo apesar da inquietante situação da segurança pública pouco realizou. Os índices criminais do Estado estão indicando um quadro de endemia criminal e descontrole do poder público em combater a violência e criminalidade.

Embora o Governador do Estado afirme em seu Relatório Anual de Atividades – 2003 (DO 60, de 30/03/2004, pg. 51) que  reduziu alguns índices criminais observa-se que houve significativo aumento dos crimes em várias modalidades, notadamente nos roubos, furtos, latrocínios e entorpecentes, quando comparados aos anos de 2001 e 2002, conforme tabela abaixo:


	Ocorrências Pol. Registradas
	2001
	2002
	2003
	PERCENTUAL

	Homicídio Doloso
	12.475
	11.847
	10.953 
	7% -

	Homicídio Culposo
	4.895
	5.073
	4.992
	1,5% -

	Tentativa de Homicídio
	9.993
	10.181
	9.864
	    1,5% -

	Lesão Corporal
	283.788
	297.387
	309.808
	3% +

	Latrocínio
	562
	505
	540
	8% +

	Estupro
	3.870
	3.992
	3.978
	=

	Tráfico de Entorpecentes
	10.092
	12.138
	13.935
	15% +

	Roubo
	219.601
	223.478
	248.406
	10% +

	Roubo de Veículo
	101.768
	85.678
	79.846
	7% -

	Furto
	439.679
	461.412
	539.220
	20% +

	Furto de Veículo
	113.180
	105.668
	106.309
	=

	Furto e Roubo de Veículo
	214.948
	191.346
	186.155
	5% -

	Fonte: Secretaria da Segurança Pública 
	 
	 
	 
	


Verifica-se que os crimes no Estado de São Paulo acontecem aos milhares, portanto, qualquer redução mínima não tem significado na totalização e nem reflexo positivo na sociedade, haja vista que a população vive um constante clima de medo e pavor.

Em 2003 o maior investimento em segurança pública partiu do Governo Federal. O total de investimentos foi da ordem de R$ 87.841.643 (milhões) sendo que deste montante R$ 58.489.979 (milhões) foram recursos federais, ou seja, 66,59% do total de investimentos foram realizados com verbas da União.

Destaca-se os seguintes investimentos em 2003 na segurança pública do Estado com verbas federais:

Armamentos – R$ 2.977.255 – 100% com verba federal.

Equipamentos para informática – R$ 10.232.018 – 84,33% verba federal.

Outros equipamentos e material permanente – R$ 29.379.206 – 46,76%  verba federal.

Veículos – R$ 35.815.733 – 95,34% com verba federal.

Esse panorama reflete claramente a omissão do governo do Estado de São Paulo,  que não investiu na segurança pública. Apesar do dispositivo constitucional que propugna pela responsabilidade dos estados em prover seus territórios de meios e recursos o governo de São Paulo opta pela dependência de verbas federais para investir numa das áreas mais problemáticas que é a segurança pública.

Essa situação inusitada para o Estado mais rico do país gerou manifestação do Tribunal de Contas da União, que em Relatório de 2003 assim registrou:

"Acreditamos que este ponto deve ser acompanhado e avaliado pela SENASP, sob o risco de ocorrerem distorções em relação aos objetivos do Fundo Nacional de Segurança Pública, vez que sua instituição visa apoiar e suplementar os planos de segurança  dos estados, não o de assumir toda responsabilidade pelos investimentos necessários."  (Acórdão 715/2003 – TCU).

A falta de segurança pública é uma das maiores angustias da população paulista. Os números estatísticos estão apontando para uma verdadeira epidemia do crime. Os investimentos em 2003 foram irrisórios e dependentes de verbas do governo federal. 

Dentre as várias conseqüências destacamos o crescente descrédito nas Polícias, cuja formação, qualificação e salários deixam a desejar, bem como a ausência de políticas públicas de prevenção criminal e eficácia nas ações repressivas ao crime organizado.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

A situação prisional do Estado de São Paulo inspira cuidados especiais. São 132.000 presos distribuídos em 117 Unidades penais. A cada mês o sistema aumenta sua população carcerária em 1.500 novos presos, significando algo em torno de mais 18.000 detentos ao ano.

Em 2003 o Estado deixou de construir detenções e permitiu o inchaço das Unidades prisionais e conseqüentemente a ocorrência de superlotação de cadeias e presídios. Ao não cumprir as metas da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentária) o governo do Estado de São Paulo criou apenas 20% da demanda por vagas anuais no sistema penitenciário.

O Tribunal de Contas do Estado ao emitir parecer sobre as contas do Governador em 2003 relatou que dos 22 novos centros de detenção previstos, apenas um foi construído. Das 13.780 vagas previstas apenas 3.856 foram criadas e que 80% do previsto na LDO não foi cumprido pelo Estado (vide Parecer nº TCE-3722/026/2003, pg. 124 a 131).

Essa constatação colide com o Relatório das Contas (DO 60, de 30/03/2003, pg. 11, 12 e 13), onde o Chefe do Poder Executivo afirma que investiu em ressocialização de presos, quando o Relatório do TCE discrimina que neste item o Estado não investiu absolutamente nada das metas estabelecidas na LDO/2003, ou seja deixou de construir 10 centros de ressocialização.

Outro fator que atrai a atenção na área do sistema penitenciário é o Relatório de Levantamento de Auditoria do TCU de 10/04/2003. Nele constam irregularidades no Centro de Detenção Provisória de Bauru. Há flagrantes falhas na administração do contrato que foi gerenciado pela CPOS. Na auditoria realizada pelo TCU na execução do contrato nº 025/2202, constatou-se  que as paredes do presídio estavam sendo realizadas com blocos de concreto, em desacordo com o memorial descritivo, que estabeleceu que as mesmas deveriam ser construídas com placas de concreto armado pré-moldados.

 
Além disso, a mesma vistoria da Auditoria constatou que os serviços de pintura, especificamente os do pavimento inferior da área de saúde/inclusão, já haviam sido medidos (Boletins das Medições nº 10 e 10-B, referentes ao período de 10/02 a 11/03/2003), embora não estivessem integralmente executados. Por exemplo, as paredes de algumas celas desta área apresentavam-se apenas com massa corrida sem a pintura já medida e liberado o pagamento.

Tais ocorrências encontram-se em desacordo com o Critério de Medição de Serviços a Preço Global, segundo o qual os serviços somente podem ser medidos após a conclusão de todos os itens integrantes de cada sub-fase/fase.

Diante dessas irregularidades e da falta de criação de vagas no sistema prisional, o Estado ainda mantém algo em torno de 6.000 presos em delegacias de polícias e calcula-se que 20% deles são condenados e, assim, deveriam estar cumprindo pena no sistema prisional. Essas delegacias não possuem estruturas para abrigar tantos presos, a superlotação acarreta rebeliões, fugas, doenças e mortes. Em meados de 2004 ocorreram cento e sessenta fugas em apenas duas delegacias (27º DP, Campo Belo, com 147 fugas e 57º DP, Parque da Moca, com 13 fugas). Ambas as delegacias tinham cinco vezes mais presos do que a sua capacidade. 

A superlotação abarrota presídios e delegacias de Polícia, as fugas e rebeliões são freqüentes, os funcionários insatisfeitos e a ressocialização é ineficiente. A implantação de unidades industriais para geração de trabalho e profissionalização do preso ainda é primária, bem como é frágil o sistema de capacitação, educação e alfabetização. Pesquisa publicada pela Folha de São Paulo, de 17/07/2004, afirma que em São Paulo somente 39% dos presos do sistema penitenciário trabalham, enquanto apenas 4,2% do regime semi-aberto estão trabalhando. Os presos que estão estudando nas unidades prisionais são apenas 17%.

Mas o caos no sistema prisional não pára por aí. A compra de alimentação para as pessoas aprisionadas carece de um acompanhamento mais rigoroso. Apenas para citar alguns exemplos inexplicáveis, pesquisamos no Diário Oficial do Estado no período de abril a junho de 2003 coletamos dados acerca das compras da Secretaria da Administração Penitenciária.

Esta pesquisa partiu da curiosidade que um item nos suscitou: a compra de queijos. Não temos notícia de que este item conste da alimentação dos reeducandos.

Assim, estivemos analisando algumas compras, seu preços, quantidades e fornecedores. 

Neste sentido destacamos arroz, carne bovina, queijos mussarela e parmesão, feijão e macarrão.

A carne bovina, descrita nas compras como sendo paleta bovina foi comprada a R$ 4,13 o Kg. Uma compra de 5.2T portanto, no atacado. Um ano depois, encontramos o mesmo tipo de carne,  a R$ 3,98 o quilo no varejo em qualquer açougue na grande São Paulo.

O arroz foi comprado a R$ 1,52, a R$ 1,32 e a R$ 1,28 o quilo também em quantidades de atacado. Hoje encontramos o mesmo arroz no varejo a R$ 1,56 o quilo. Destacamos que não encontramos justificativos plausíveis para compras com diferentes preços, se utilizados os recursos do pregão eletrônico, até porque a Secretaria diversificou quanto a fornecedores, poderia ter escolhido sempre o melhor preço. 

Quanto às compras de feijão nem mesmo apresentaremos maiores comentários. Compras no importe de R$ 2,15 quando hoje encontramos feijão tipo carioca a R$ 1,70. O mesmo acontece com o macarrão comprado em maio de 2003 a R$ 2,30 o quilo.

O recuo nos investimentos também ocorreu com outras Secretarias, como a Secretaria da Habitação, que recuou de 1,16% da despesa total orçada para 0,60% da despesa liquidada (-R$ 666 milhões). A Secretaria da Cultura recuou de 0,44 para 0,39 (-R$ 30 milhões). Já a Secretaria de Assistência Social caiu de 0,34 para 0,31% (-R$ 20 milhões). O mesmo ocorreu com a Secretaria de Ciência e Tecnologia, que teve reduzida sua participação no total de 7,24% para 6,94% (-R$ 172 milhões). Por último, deve-se chamar a atenção para a gravidade da queda registrada na participação do Poder Judiciário no total da despesa realizada, visto que inicialmente representava 5,52% do orçamento e foi apenas 5,36% do gasto total (-R$ 172 milhões).

O fato de o Governador reduzir os percentuais previstos na proposta orçamentária tem como contrapartida o aumento da despesa em outros órgãos como a Secretaria de Transportes (2,08% para 2,13% ;+R$ 31,4 milhões). O mesmo ocorreu com a Secretaria da Administração Penitenciária que cresceu de 1,26% para 1,36% (+R$ 78,4 milhões). Cabe lembrar que as Secretarias da Saúde e da Educação são casos especiais por serem despesas vinculadas.

A Bancada do PT sempre apresentou emenda à proposta orçamentária para que se mantivesse a proporcionalidade da despesa prevista no orçamento  como forma de evitar esse procedimento do Governador do Estado que prejudica gravemente a população do Estado de São Paulo.

A despesa por grupo aponta que, entre o percentual do total da despesa prevista e  realizada, houve queda dos investimentos de 2,1% para 1,3%   (-R$ 600 milhões) e das inversões financeiras (recursos repassados para as empresas para a realização de investimentos e do pagamento do serviço da dívida) que caíram de 4,8% para 3,7% (-R$ 450 milhões). Em contrapartida, houve o crescimento do serviço da dívida de 8,5% para 9,2% (+R$ 665 milhões) e das despesas correntes (despesa com o custeio do Estado como compra de material de consumo e serviços de terceiros) que aumentou sua participação de 39,1% para 40,2% (+R$ 629,5 milhões). 

A despesa com pessoal praticamente ficou estável, com um crescimento de 45,5% para 45,6% (+R$ 12,5 milhões), o que demonstra que o Governo do Estado manteve a sua política de não usar o excesso de arrecadação para realizar a revisão salarial anual prevista na Constituição Federal. Isso foi feito de acordo com o discurso oficial para se adequar ao limite prudencial  definido na Lei de Responsabilidade Fiscal e, para tanto, o Poder Executivo tomou medidas que evitaram a contratação de pessoal e o reajuste salarial.

A queda dos investimentos foi conseqüência de uma política de contingenciamento, como ocorreu no Fundo de Melhoria das Estâncias, que não teve seus recursos liberados em 2003. Os R$ 85 milhões só foram disponibilizados em maio de 2004. O Governador Geraldo Alckmin agiu contra a lei que criou os repasses para Fundo de Melhorias para as Estâncias Turísticas. Alem disso, uma das prioridades do governo - a expansão do ensino técnico e tecnológico - tinha recursos previstos R$ 54,5 milhões e só foram gastos   R$ 6,2 milhões (11%), prejudicando gravemente a expansão dos serviços do Centro Paula Souza. O mesmo ocorreu com as Universidades Públicas, como será detalhado mais à frente.

Os investimentos previstos na Secretaria da Saúde eram de R$ 325 milhões, mas só foram empenhados 34% (R$111,7 milhões). A situação só não foi mais grave pela entrada de 48% a mais do que o previsto de recursos federais (+R$ 8 milhões), pois, dos recursos estaduais  que constam do orçamento para 2003 ( R$ 221,5 milhões), somente foram gastos 28% (R$ 87 milhões). 

Cabe ainda destacar que levantamento realizado através do SIGEO aponta que o Governo do Estado de São Paulo vem perdendo capacidade de investir, visto que, em 1996, os recursos estaduais respondiam por 82% e, em 2003, eram somente 60%, tendo crescido a participação dos recursos federais e das operações de crédito. Isso é indicador importante da inexistência de um equilíbrio financeiro alcançado após os contratos de renegociação da dívida pública que, formalmente, tinha como objetivo recuperar  o volume de investimento do Governo do Estado de São Paulo, como aponta  o Tribunal de Contas. Os dados retirados do Sigeo apontam ainda que os investimentos diretos do Estado, em valores corrigidos pelo IGP-DI, caíram 43,5%, de 1997 até 2004, e as inversões financeiras seguiram o mesmo caminho (-70%).

Para 2003, estavam previstos investimentos diretos e indiretos (pelas empresas como a SABESP e CDHU) da ordem de R$ 5,5 bilhões de reais e foram realizados 3,87 milhões, (-29,5%), como aponta a tabela abaixo:

	 Investimentos do Estado
	previsto
	executado
	variação
	variação

	investimentos diretos
	2.608.551.163
	2.147.918.577
	-460.632.586
	-17,66%

	investimentos das empresas
	2.885.717.000
	1.722.000.000
	-1.163.717.000
	-40,33%

	total dos investimentos
	5.494.268.163
	3.869.918.577
	-1.624.349.586
	-29,56%


                       Fonte: SIGEO e Balanço de Governo de 2003, p. 12.

A administração pública necessita de critérios objetivos para realizar a despesa e especialmente fazer as transferências voluntárias para os Municípios. Por isso, desde o orçamento para 2003, a Bancada do PT apresenta emenda para que os gastos públicos tenham como referência o IDH e o IPRS. Essas emendas vêm sendo rejeitadas pelo PSDB. Isso ocorre devido ao fato de, segundo levantamento publicado pelo jornal Folha de São Paulo, o PSDB partidarizar o repasse para os Municípios. As cidades administradas pelo PSDB receberam R$ 9,2 por habitante, enquanto que para as cidades administradas pelo PT  foi repassado somente R$ 1,94 e para as do PSB, a quantia de R$ 3,8.  

O Governador Geraldo Alckmin anunciou, no início de fevereiro, a criação de um comitê para estimular o desenvolvimento das cinqüenta cidades com os menores IDH-m’s do Estado (Diário de São Paulo, 12/02/03, pág. A4). Tal proposta não se realizou na prática.  Na despesa total, somente foram retirados os gastos gerais do Estado, como transferências constitucionais aos Municípios, serviço da dívida e precatórios, as 50 cidades mais pobres caíram de 0,23%(R$107,9 milhões) para o exercício de 2000 para 0,17%(R$103,2 milhões) em 2003.  Os investimentos realizados nesses Municípios em 2000 se situavam 1,15% (R$ 22 milhões) do gasto realizado para 0,30% (R$ 6,5 milhões). Ou seja, o Governo não tem realizado uma política eficaz para combate à pobreza e à miséria e de inserção da população dos Municípios mais pobres do Estado de São Paulo.

Por último, cabe destacar que a despesa por elemento econômico,  em valores liquidados, aponta também para a queda dos investimentos, visto que o gasto previsto com obras era de 1,39% e foi gasto 1,02% (-R$ 213 milhões) e, para equipamento e material permanente, caiu de 3,03% para 2,45% (-R$ 344 milhões), e o mesmo ocorreu com as sentenças judiciais que diminuíram de 1,34% para 1,29% (-24 milhões).  Em contrapartida, alguns gastos aumentaram, como as subvenções sociais, que passaram de 0,69% para 1,45% (+R$ 397 milhões), outros serviços de terceiros - pessoa física que saltaram de 0,32% para 0,61% (+R$ 185 milhões). Esses dados apontam que o Governo do Estado não respeitou a proporcionalidade dos gastos e especialmente não priorizou o pagamento de precatórios judiciais. O parecer do grupo de acompanhamento das Contas do Governador (TCE), na página 82 do seu relatório, informa os valores orçados e pagos com sentenças judiciais e, se for comparado com o excesso de arrecadação verificado no mesmo período, verifica-se que, enquanto o Tesouro estadual recebeu R$ 16,9 bilhões de reais a mais do que o previsto, foram pagos R$ 1,2 bilhões a menos do que o previsto com precatórios. O Governo do Estado ao “empurrar o problema com a barriga” desacata ordens judiciais e incorre em crime de responsabilidade.

	
	
	Excesso de
	% excesso de arrecadação

	 Ano
	Orçado
	pago
	variação
	Arrecadação
	em relação a receita realizada

	1998
	1.160.851.419
	427.448.324
	-733.403.095
	1.206.920.653
	3,10%

	1999
	1.074.726.621
	438.264.112
	-636.462.509
	2.512.867.564
	6,20%

	2000
	1.031.738.738
	599.764.744
	-431.973.994
	2.970.424.997
	6,86%

	2001
	704.464.140
	921.764.744
	217.300.604
	3.618.529.847
	7,67%

	2002
	735.950.090
	1.040.876.550
	304.926.460
	3.268.206.023
	6,16%

	2003
	783.899.097
	825.122.252
	41.223.155
	3.324.551.521
	5,74%

	Total
	5.491.630.105
	4.253.240.726
	-1.238.389.379
	16.901.500.606
	6,02%


O gasto por função aponta uma pequena queda no que o Governo do Estado considera gasto social, ou seja, as funções saúde, trabalho, educação, segurança pública e direitos da cidadania, pois estava previsto o gasto de 42,98% e foi realizado 42,97% (-R$ 24 milhões). 

A dívida pública do Estado de São Paulo,  segundo os critérios fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, atingiu, no ano de 2003, o patamar de R$ 99,6 bilhões e ficou 8% acima das previsões fixada na LDO (R$ 92,3 bilhões).

O montante da dívida equivale a quase duas vezes e um quarto a receita corrente líquida, que foi de R$ 43,8 bilhões de reais. Deve-se levar em consideração que, de 2000 a 2003, a dívida consolidada líquida cresceu 56,6% e a receita corrente líquida aumentou apenas 36%. Essa diferença possibilitou que a relação dívida consolidada líquida e receita corrente líquida (DCL/RCL) crescesse  15%. De acordo com matéria publicada nos jornais Folha de São Paulo e Diário de São Paulo (16/11/2004), na interpretação do Tesouro Nacional, o Governo do Estado de São Paulo deverá, em maio de 2005, quando acaba o prazo dado pela Resolução  nº 20 do Senado Federal, de 7/11/2003, ter de voltar à relação entre DCL/RCL de dezembro de 2001, que estava fixada em 1,98, ou seja, teria que diminuir essa relação em R$ 11,5 bilhões de reais ( 26% da receita corrente líquida).

O critério da Lei de Responsabilidade Fiscal para a dívida pública exclui as empresas não dependentes, como CESP, Sabesp, EPTE e CDHU. Se incluirmos as empresas não dependentes, a dívida total do Estado, em valores nominais, subiu 272% entre 31 de dezembro de 1994 (R$ 34 bilhões) a dezembro de 2003 (127 bilhões) e 36,6% em valores corrigidos pelo IGP-DI. 

O Governo do Estado, através do Programa Estadual Desestatização, alienou bens no valor nominal de R$ 33,877 bilhões que, corrigidos pelo IGP-DI, representariam, em dezembro de 2003, a quantia de R$ 64 bilhões. O Governo vendeu ativos que  representam 50,39% da dívida total do Estado de São Paulo. Indagamos: que equilíbrio financeiro é esse em que o Estado de São Paulo vende ativos nessa quantidade e a dívida cresce 36% em valor real ?

O Tribunal de Contas do Estado aponta que o acordo da dívida com a União, feito em 1997, previa “um ajuste de longo prazo com duração até 2008. Este programa seria composto por uma série de metas, dentre as quais se destacam: a obtenção de uma relação de um para um entre a Receita Líquida Real (RLR) e o estoque da dívida em 2008, aumento da eficácia da arrecadação, geração de superávits primários e o aumento do volume de investimentos, entre outras.” 

Em relação aos investimentos, já apontamos a queda percentual dos recursos estaduais para este fim. Aqui vale apontar que a relação entre a RLR e o estoque da dívida renegociada com a União cresceu 12,7%, pulando de 2,46, em 1999, para 2,78, em 2003, o que indica que o Governo do Estado não deve cumprir as metas incluídas no acordo com o Governo Federal.

	
	Total
	Total
	relação dívida /RLR
	relação dívida /RLR

	ANO
	divida
	RLR
	
	contrato-superior

	1999
	53.825.365.356
	21.845.259.638
	2,46
	1,83

	2000
	60.579.356.097
	23.815.497.522
	2,54
	1,76

	2001
	68.543.251.397
	28.178.175.379
	2,43
	1,68

	2002
	84.815.318.852
	30.001.000.088
	2,83
	1,6

	2003
	94.948.247.547
	34.179.327.621
	2,78
	1,51


Outro dado que aponta para as dificuldades crescentes do Governo do Estado com o pagamento da dívida com a União refere-se ao resíduo, instrumento criado para que o Governo do Estado pague até 13% da RLR com o serviço da dívida e o que superar esse valor entra numa conta à parte, para ser renegociada no final do contrato. O valor do resíduo, em  1999, era 5,7% da dívida renegociada com o Governo Federal e, no final de 2003, já representava 23,3%.

	 
	31/12/
	31/12/
	31/12/
	31/12/
	31/12/
	31/12/

	 
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Divida renegociada com a União
	45.793.254.839
	53.825.365.356
	60.579.356.097
	68.543.251.397
	84.815.318.852
	94.948.247.547

	Tesouro-Lei nº 9496/97-  (residuo)
	2.612.977.391
	5.270.004.991
	8.052.231.278
	11.285.096.582
	16.655.132.925
	22.123.124.784

	percentual
	5,71%
	9,79%
	13,29%
	16,46%
	19,64%
	23,30%

	variação em relação ano anterior
	 
	101,69%
	52,79%
	40,15%
	47,59%
	32,83%


Em 2002, os juros e encargos da dívida consumiram 4,011 bilhões de reais dos cofres públicos, o equivalente a 9,18% da receita corrente líquida, ficando 6,7% superior em relação ao ano de  2002.

O valor destinado à amortização do principal correspondeu a um quarto dos valores gastos com os encargos da dívida, ou seja, somente R$ 1,287 bilhões. Esta situação é extremamente preocupante, se considerarmos que, entre 1997 e 2002, o Governo do Estado já pagou R$17,2 bilhões de juros (68%) e somente amortizou R$ 8,1 bilhões do principal da dívida (32%). De modo geral, o Governo já pagou R$ 25,3 bilhões de uma dívida que chegou a R$ 106,8 bilhões de reais, o que eqüivale a 23,7% do total do endividamento do Estado, pelo critério da Lei de Responsabilidade Fiscal

IV - Gastos com propaganda e a falta de transparência dos atos do Executivo

Nas contas de 2002, mais uma vez, constatamos total falta de transparência. Ressalte-se que, apesar de todas as recomendações dos anos anteriores, mais de um quarto do orçamento estadual, composto das empresas públicas não dependentes, empresas como o Metrô,  órgãos da administração indireta ( a FDE e as fundações de apoio à Universidade), não consta do Sistema Informatizado de Administração Financeira do Estado - Siafem (e, consequentemente, não pode ser acessado pelo Sistema de Informações Gerenciais - Sigeo), o que impossibilita o acompanhamento das contas daquelas entidades.

Outro ponto que esta Casa deve destinar maior atenção é o “demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”, visto que a previsão de renúncia fiscal é feita de modo absolutamente genérico, sem a necessária discriminação por item e de valor. Além do mais, em 2003, o texto só faz menção à redução de alíquota nas “operações do álcool etílico hidratado carburante e às mudanças nas regras de tributação das microempresas e empresas de pequeno porte”. Essa situação obrigou a Liderança do PT a fazer uma questão de ordem, questionando o valor dessa renúncia de receita e qual a compensação, definida nos moldes do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que seria adotada pelo Governo do Estado. Ou seja, o Governo do Estado de São Paulo envia uma proposta orçamentária que não cumpre os preceitos ditados pela legislação vigente e a bancada de sustentação impede sua correção. Além do mais, a renúncia realizada e sua discriminação devem constar do Balanço Geral do Governo do Estado de São Paulo.

Em relação aos gastos com propaganda e publicidade, o relatório do TCE informa que foram pouco mais de 33,3 milhões de reais. Todavia, o Relator chama a atenção para a sistemática de contabilização utilizada pelo Governo do Estado, a qual não permite conhecer quanto representa de gasto em publicidade legal e em propaganda institucional.

A ausência de um sistema de contabilização transparente e eficiente permite que o Governo manipule as informações da forma que lhe seja mais conveniente. Como os gastos não são separados, aparecendo juntas a publicidade legal e a propaganda institucional, o Executivo tenta passar a imagem de uma gestão pública que controla gastos e é eficiente quando, na verdade, vem usando os arcabouços da contabilidade para atingir seus objetivos. Além do mais, o Governo do Estado realiza a maior parte da sua despesa com comunicação social pelas empresas não dependentes, dificultando o controle social, visto que  tais empresas não se encontram no SIGEO.

V - Área Social

A) SAÚDE

Nosso voto, com base no próprio Relatório do TCE,  é pela rejeição das contas em função de:

1. descumprimento da Emenda Constitucional  nº 29, de 2000;

2. falhas na execução dos contratos de gestão com as Organizações Sociais de Saúde e

3. descumprimento de metas da LDO 2003, na execução de programas da Secretaria de Saúde e autarquias.

1.  Descumprimento da Emenda Constitucional 29/00 

Em setembro de 2000 foi aprovada a Emenda Constitucional 29,  que definiu percentuais mínimos das receitas líquidas de impostos e transferências a serem gastos com “ações e serviços de saúde”, onde não estão incluídos os gastos com os determinantes e condicionantes da saúde, como alimentação e saneamento, a não ser quando se relacionam com ações de saúde para eliminação de focos de doenças. A Resolução 322, de 2003, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), normatiza a metodologia para o cálculo das receitas e despesas, de acordo com a EC 29/00. 

A partir de 2001, diferentemente de 2000, o Governo do Estado de São Paulo incluiu na função Saúde várias ações e programas que não se caracterizam como ações e serviços de saúde, a exemplo do viva leite, atendimento de saúde aos policiais militares, serviço da dívida interna, sentenças judiciais e previdência do regime estatutário A inclusão destes programas, que continuam nas Secretarias de origem, onde já faziam parte do orçamento do Estado, constituem-se em artifício contábil/orçamentário que compromete o cumprimento da Emenda Constitucional.

Segundo o cálculo abaixo, os gastos com ações e serviços de saúde, efetuadas as glosas de programas que não se caracterizam como tal, é de 9,92%, abaixo do mínimo relativo (10,68%) e absoluto (10,0%), de acordo com a interpretação do TCE. É importante ressaltar que, na avaliação das contas de 2002, o TCE considerou apenas o mínimo relativo, obtido a partir do percentual de 8,67% aplicado em 2000, ano-base a partir do qual os gastos com saúde deveriam crescer um quinto ao ano, até atingir o patamar mínimo de 12% em 2004. Nossa avaliação diverge da apresentada no voto do relator, em função do cálculo da receita que inclui a desoneração ICMS da Lei Kandir e, nas despesas, outros programas além daqueles considerados pelo TCE.

O Balanço Geral do Estado (DOE 114, de 15/6/04) mostra que os gastos de 2003 da administração direta diminuíram 0,2% com pessoal e 43,7% com investimentos e aumentaram 5,4% com pagamento da dívida e 43,4% com custeio, porém este aumento deveu-se à habilitação do Estado de São Paulo como gestor pleno do Sistema Estadual de Saúde, com o conseqüente repasse de recursos federais para a gestão municipal, sendo que o total de recursos vinculado atingiu R$ 1,13 bi, para R$ 3,19 bi de recursos ordinários da Secretaria da Saúde.

Abaixo, o cálculo da assessoria financeira da bancada do PT sobre os gastos de 2003:

	Demonstrativo da aplicação de Recursos em ações e serviços da saúde para 2003 conforme resolução do

	Ministério da Saúde


	
	

	
	Orçado
	Arrecadado

	
	2003
	2003

	IMPOSTOS
	42.931.307.547
	43.399.287.510

	Transferências da União
	2.299.673.848
	3.195.203.661

	COTA PARTE DO IPI - Exportação
	325.525.500
	354.224.794

	FPE:COTA-PARTE FUNDO PARTICIPACAO DOS ESTADO
	190.704.140
	218.449.413

	IRRF: TRANSF.IMP. S/A RENDA RETIDO NAS FONTE
	1.620.000.000
	1.777.599.749

	TRANSFERENCIA FINANCEIRA - LC 87/1996
	163.444.208
	844.929.705

	RECEITA DA DIVIDA ATIVA
	361.545.927
	687.071.427

	Total da receita
	45.592.527.322
	47.281.562.598

	TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS A MUNICIPIOS
	11.779.501.843
	11.879.535.049

	receita da Saúde
	33.813.025.479
	35.402.027.549

	
	 
	Liquidado 

	Função Saúde - recursos do Tesouro do Estado
	3.795.936.490
	4.006.428.760

	Percentual
	11,23%
	11,32%

	programas que não são  ações e serviços de saúde
	594.575.048
	682.671.367

	despesa total da  função saúde
	3.201.361.442
	3.323.757.393

	Percentual
	9,47%
	9,92%

	percentual a ser atingido em 2003
	10,68%
	3.780.936.542

	diferença 2003
	 
	457.179.149

	Fonte – assessoria financeira da bancada do PT na ALESP
Observações: 1.O valor previsto de impostos para 2003 difere do demonstrativo da aplicação de recursos do tesouro em Saúde que consta da proposta orçamentária (43.316.802 bilhões de reais).

	

	2. O valor previsto de outras receitas provenientes de impostos para 2003 difere do demonstrativo da aplicação de recursos do tesouro em Saúde que consta da proposta orçamentária (299.230 milhões de reais).

2. Falhas na execução dos contratos de gestão com Organizações Sociais 

Reproduzimos abaixo trecho do próprio Relatório do TCE que consideramos bastante elucidativo,  referente às auditorias “in loco”, apontando falhas na execução dos contratos de gestão:

“O Grupo de Acompanhamento, objetivando aferir o cumprimento do percentual constitucional mínimo em ações e serviços da saúde, realizou auditorias “in loco”, verificando, “em base de teste e por amostragem, hospitais geridos por organizações sociais, mediante contrato de gestão, no exercício em exame”. 

O relatório da auditoria consta de fls. 498/509 dos autos do TCA-17.712/026/03, comportando alguns destaques: 

“- para melhor análise do atendimento das necessidades da população é necessário que a Secretaria da Saúde disponibilize mais dados, como por exemplo, tempo médio de espera para agendamento de consultas e exames; 
- manutenção e/ou substituição de equipamentos; 
- empréstimos contratados com as instituições financeiras para atender fluxo de caixa dos hospitais, demonstrando falha de planejamento, uma vez que já ocorreram no exercício anterior; 

- faturamento SUS – itens faturados com quantidade menor, outros não lançados e procedimentos não considerados; 
- termo de Permissão de Uso – não houve a edição do Decreto nem a celebração dos termos de permissão de uso; 
- remuneração dos dirigentes e empregados – ausência de pesquisa salarial; 
- almoxarifado – não há controle específico para medicamentos de alto custo; 
- compras – A Organização Social não deu atendimento ao artigo 4º da Lei n. 846, de 04-06-98, que trata de aprovação de regulamento próprio com os procedimentos para contratação de obras e serviços; 

- rateio de Despesas Administrativas – A Organização Social SECONCI Serv. Soc., Ind. Constr. Mob. Estado de São Paulo, não adota critérios claros para rateio de algumas de suas despesas, fazendo com que os hospitais arquem com um percentual de despesas aparentemente excessivo, cerca de 82%, além da inclusão no rateio de despesas que consideramos questionáveis.” 
Em 2.003, os empréstimos para atender o fluxo de caixa dos hospitais cresceram 69,79% em relação a 2002 (de R$ 9,6 milhões para R$ 16,3 milhões), a implicar pagamento de juros e outros encargos; de outra parte, como o Estado de São Paulo já alcançou o teto financeiro do Ministério da Saúde, tais empréstimos não poderão ser pagos com maior transferência da União; assim, o serviço da dívida prejudicará, no futuro, a atuação de parte da rede SUS; portanto as organizações sociais da saúde deverão realizar, com maior eficiência, o planejamento de caixa, visando a conciliar entradas e compromissos financeiros.”

4.Descumprimento das metas da LDO/2003

Extraímos do Relatório do TCE o comentário abaixo, que constata que as metas constantes da LDO não foram cumpridas em sua totalidade:

“O Grupo de Acompanhamento, baseado nos dados constantes do relatório encaminhado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário da Fazenda, denominado “Relatório do Secretário”, contemplando “variada gama de atividades e projetos desenvolvidos pelo Governo Estadual em 2003”, efetuou minuciosa análise, cotejando o desempenho de cada ação governamental com a meta traçada na Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando, também, a evolução temporal da respectiva ação, destacando se entre outras secretarias a da Saúde. Os comentários do Grupo de Acompanhamento encontram-se às fls. 95/131 e repetidos às 144/149. 

A análise dos itens selecionados para avaliação indica que as metas foram atingidas em aproximadamente 61% dos programas. No que se refere aos que não atingiram as respectivas metas, os resultados desfavoráveis mais significativos são: 1) Programa 901 – Capacitação e Aperfeiçoamento de Profissionais de Saúde – item 2 (número de servidores de nível médio formados) – apenas 32,52%; 2) Programa 905 – Atendimento Integral em Saúde de Caráter Ambulatorial e Hospitalar do SUS/SP -  item 6 – redução de 10,61% (Nº de leitos na rede hospitalar própria do Estado); 3) Programa 914 – Controle e Erradicação de Endemias, item 22 (exame de sangue para diagnóstico de malária) – apenas 58,40%; 4) Programa 914 – item 23 (domicílios pesquisados para detecção de focos de “barbeiro”) – apenas 14,52%; 5) Programa 918 – Ampliação e Fortalecimento dos CEAMAS – Centro de Assistência Médico Ambulatorial, item 25 ( equipamentos adquiridos para os CEAMAS/IAMSPE) – descumpriu totalmente a meta. Em relação ao Programa 909, itens 17 e 18, que tratam do número de casos de cura de tuberculose e o seu coeficiente de mortalidade, a Secretaria não forneceu as informações requeridas, prejudicando sua análise.” 




Do ponto de vista da Política de Saúde, continuam nossas divergências quanto ao papel desempenhado pelo Governo do Estado como gestor do Sistema Único de Saúde (SUS) em nível estadual, desde a falta de apoio aos Municípios ou, às vezes, com ações que concorrem com os mesmos, à insuficiência da política de pessoal, cuja remuneração é a pior do mercado e sem qualquer estímulo no sentido de profissionalizar os servidores da saúde. Outro aspecto importante é que o Governo estadual vê com bastante reserva o controle social do SUS, não estimulando seu aprofundamento, sendo contra, por exemplo, a criação dos conselhos gestores nas unidades de saúde.

Ainda sobre saúde vemos com preocupação a relação com as Fundações. 

A maior parte das contratações das fundações em 2003 ocorreu com dispensa de licitação e não deixa de ser preocupante que o Governo do Estado ao fazer isso alimenta com recursos públicos as contestadas fundações de apoio às universidades públicas, visto que em 2003 as estas receberam a quantia de R$ 140 milhões. Causa espécie, que entre 1999 a 2003 foram contratados serviços para o item “serviço de programa de governo” no valor de R$ 120 milhões, que devem ser explicados pois pode estar ocorrendo  contratação de serviços de terceiros para obrigações do Estado. Um exemplo disso é a situação denunciada pelo Ministério Público Federal entre a relação incestuosa formada entre a Fundação pública “Hemocentro- Pró Sangue” e a Fundação do Sangue de origem privada.

A partir de 0l/11/1995, com o aval do governo estadual, a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de S. Paulo, pública e autárquica, passa a ser administrada por uma fundação privada, a Fundação do Sangue, tendo por base um convênio firmado entre as fundações.

Desta forma, a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de S. Paulo funciona sem a necessidade de ter suas despesas previstas na lei orçamentária e submetidas ao controle do governo estadual; sem a necessidade de realizar licitações para a compra de materiais, contratação de serviços ou venda de bens; sem a necessidade de contratar pessoal através de concurso público e prévia criação de cargos públicos por lei; sem a necessidade de depender de autorização governamental para aumentar salários; sem a necessidade de movimentar seus recursos financeiros através de bancos estatais e controle da Secretaria da Fazenda.

Em 8 de novembro, foi concluído,  pelos procuradores da República Marlon Alberto Weichert e Walter Claudius Rothemburg,  o relatório final do  Inquérito Civil Público 2/98, que apurou a privatização da Fundação Pró-Sangue de S.Paulo,  com  gerenciamento de toda a sua estrutura através da Fundação do Sangue, apontando indícios da prática de várias irregularidades por ambas as fundações, entre as quais: 

a) Gestão de recursos públicos destinados ao  Hemocentro, fundação pública, por uma fundação privada, a Fundação do Sangue;

b) Intermediação de ações e serviços de competência do Hemocentro pela Fundação do Sangue;

c) Desvio de recursos públicos e atos de improbidade administrativa; 

d) Comercialização de plasma e hemoderivados com prejuízo para o setor público de saúde;

e) Enriquecimento ilícito de Dalton Chamone, atual presidente do Hemocentro, em razão de acumular salários do Hemocentro com os da Fundação do Sangue e por utilizar-se do Hemocentro para realização de exames gratuitos para o laboratório Somatos Diagnóstico Clínico Sociedade Civil Ltda., do qual ele é sócio.

Com base nesse inquérito civil público, os procuradores impetraram, no final de 1998 e início de 1999, quatro ações contra ambas as fundações e contra diversas pessoas físicas, entre as quais Dalton Chamone, que preside atualmente a Fundação Pró-Sangue Hemocentro de S. Paulo.

Apesar da ação de improbidade que lhe foi movida  pelo Ministério Público Federal, comprova-se, neste ano de  2004, novos crimes de falsidades ideológicas e atos de improbidade administrativa foram praticados no período ora apurado por Dalton Chamone, com outras duas empresas das quais é sócio.

Nas declarações públicas de bens de Dalton Chamone  dos anos bases 2001 e 2002, publicadas, respectivamente,  em 19 de novembro de 2002 e  17 de outubro de 2003, no Diário Oficial do Estado, Executivo, Seção I, consta que ele é sócio de três laboratórios:

1º) Fischer Laboratório de Análises Clínicas Ltda., com quota de R$ 4500,00,  CNPJ 02.313.892/0001-06, aberta em 06/01/1998, localizada à rua Santa Cruz, 398, em São Paulo (SP). Este laboratório funciona no mesmo local do laboratório Somatos, no Hospital Santa Cruz, 

2º) Somatos Diagnóstico Clínico S/C Ltda, com quota de R$ 1.890,00, em sociedade com sua esposa, declarada inativa em 2001 e 2002,  CNPJ 69.272.847/0001-21, aberta em 12/04/1993, localizada à rua Santa Cruz, 398, em São Paulo (SP);

3º) Laboratório Bioquímico de Análises Clínicas Jardim Paulista, com quota de R$10.600,38, declarada inativa em 2001 e 2002,  CNPJ 51.561.611/0001-40, aberta em 10/07/1989, localizada à av. Brigadeiro Luís Antonio, 4701, em São Paulo (SP).

Este laboratório, que tem Dalton Chamone como um de seus sócios, é fornecedor do Estado de S. Paulo nos anos  de 2001, 2002 e 2003. Os empenhos constantes do SIGEO (Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária), do governo do Estado comprovam essa informação.  (veja arquivo SIGEO/Vampiros)

Esta conduta, além de se constituir em ato de improbidade administrativa, pois Dalton Chamone é presidente da Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo, envolve a prática de crime contra a ordem tributária, em razão de sonegação fiscal  de sua parte e por parte da empresa, declarada inativa em 2001 e 2002. 

Dalton Chamone também é sócio da Diagenix Bio Tecnologia e Diagnóstico S/C Ltda. que não constou da mencionada declaração pública de bens. Essa omissão, além de se constituir em mais um ato de improbidade administrativa,  visa sonegar remunerações recebidas da empresa, constituindo-se em outro crime contra a ordem tributária.

Acórdão do TCU confirma irregularidades apontadas pelos procuradores da República

O Tribunal de Contas da União realizou, a pedido dos procuradores da República tendo por base o relatório final acima mencionado,  auditorias na compra de hemoderivados no período de 1998 a 2002 pelo Ministério Saúde.

O acórdão do TCU a respeito deste caso,  processo 001.693/1999-9, aprovado na sessão de 21/11/2001 e publicado no DOU de 21/02/2002, diante da ausência de medidas saneadoras do Ministério da Saúde:

Cobrou do então secretário Executivo do Ministério da Saúde, na época Barjas Negris, que foi sucessor do Min. Serra no Ministério, a apresentação de razões que justificassem não ter adotado medidas para sanear as irregularidades registradas no Inquérito Civil Público  do Ministério Público Federal;

Recomendou a realização de auditoria do Departamento Nacional de Auditoria na Fundação Pró- Sangue Hemocentro de São Paulo e verificação da compatibilidade entre os serviços/ações desempenhadas e o total de recursos recebidos do Ministério da Saúde;

Fixou o prazo de noventa dias para que o Denasus e a Anvisa, fiscalizassem as  relações das Fundações pública e privada na comercialização de plasma e hemoderivados com prejuízo para o setor público de saúde.

Apesar de indícios de várias irregularidades praticadas por parte de pessoas físicas, como Dalton Chamone,   e pela Fundação do Sangue no gerenciamento da Fundação Pró-Sangue Hemocentro de S. Paulo, que ensejaram a impetração de quatro ações judiciais pelos procuradores da República,  o governo do Estado de São Paulo, no ano de 2003,  empenhou R$ 24,6 milhões e pagou R$ 6,9 milhões à Fundação Sangue (dados extraídos do SIGEO) já ciente de todas as irregularidades aqui lembradas.

A portaria n.º 517, de 14 de outubro de 2002, do Tesouro Nacional fixou normas para a elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e entre elas previa publicação bimestral do Demonstrativo das Receitas e Despesas para a manutenção e desenvolvimento do Ensino e semestralmente para o Demonstrativo para as receitas líquidas de impostos e das despesas próprias em Saúde. O governo do Estado de São Paulo não publicou esses relatórios, visto que na página da Secretaria da Fazenda nada consta.

Essa portaria, assinada pelo então secretario do Tesouro Nacional, Eduardo Guardia, determina que a não publicação desses relatórios constitui falta grave,  impondo como sanção a cassação do mandato e a proibição de receber transferências voluntárias e contratar operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

B) EDUCAÇÃO

Apesar das considerações do TCE, que comprovam a aplicação dos percentuais constitucionais, na prática há indicações de redução de alguns programas  executados no Ensino Fundamental e Médio, principalmente se compararmos com os de 2001 e 2002.

Esta redução é verificada na quantidade de novas escolas e reformas ou ampliações, alunos matriculados, informatização escolar e capacitação de merendeiras, cujo percentual foi de 0%, ou seja, não houve treinamento de merendeiras, não se atingindo a meta proposta na LDO.

Ensino Fundamental

	
	Construções
	Reformas ou Ampliações
	Alunos Matriculados (*)

	2001
	162
	3.121
	3.550.307

	2002
	86
	3.156
	3.284.930

	2003
	73
	2.905
	3.106.329


                   *Esta diminuição deve-se ao programa de municipalização do ensino que vem sendo realizado pelo Governo do Estado desde 1996.

A política do Governo do Estado para a Educação priorizou a municipalização das vagas para o ensino fundamental para, teoricamente, cumprir com sua obrigação constitucional de manter e expandir o ensino médio, obrigação essa que é de sua exclusiva responsabilidade. De acordo com dados do Tribunal de Contas, de 2001 para 2003, o Governo do Estado perdeu 444 mil alunos no ensino fundamental e para o ensino médio houve um aumento de apenas 67,5 mil matriculados. Percebe-se,  portanto, o discurso governamental não se realizou na prática. Essa atuação do Poder Executivo permite a expansão do ensino privado, força os Municípios a atender à demanda por ensino médio e, por último, revela uma preocupação mais de economizar recursos do que de universalizar o acesso  à educação. A tabela abaixo aponta a queda ocorrida no número geral de matrículas na rede estadual de ensino:

Evolução das matrículas na rede estadual

	ANO
	Nº DE ALUNOS

	1996
	5.078.539

	1997
	4.634.560

	1998
	4.436.407

	1999
	4.052.972

	2000
	3.865.320

	2001
	3.550.793

	2002
	3.285.418

	2003
	3.106.329


Alguns programas cresceram poucos percentuais, porém estão abaixo dos de 2001. Isto aconteceu com os alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos e com a informatização escolar, conforme a tabela a seguir:

	Ano
	Ed. Jovens e Adultos
	Informatização

	2001
	233.177
	340 escolas/2.719 computadores

	2002
	130.137
	229 escolas/2.208 computadores

	2003
	144.467
	159 escolas/1.359 computadores


C) HABITAÇÃO 

As necessidades habitacionais no Estado de São Paulo, acumuladas até o final do ano de 2002, eram de 1.589.501 unidades habitacionais, dado apontado na revista do TCESP nº 104, página 106, ano 2003.

As unidades habitacionais produzidas pela companhia estadual desde a sua criação, em 1949, até novembro de 2004, totalizaram 364.372 unidades.

O equacionamento do déficit habitacional requer planejamento, descentralização política, participação popular e recursos.

Os recursos necessários para os investimentos nos programas habitacionais da Secretaria da Habitação representam em média 1,16% do total da peça orçamentária do Estado, aparentemente montante significativo, mas, em comparação à demanda existente, fica aquém das expectativas.

Para garantir o aumento da produção habitacional, a destinação do 1% do ICMS para reforçar o orçamento específico demonstrou a importância da aplicação, como no período de 1991 a 1994, construindo 91.063 unidades habitacionais, conforme tabela 1.

Infelizmente, a partir deste momento, os investimentos não tiveram a sua destinação integral para os programas habitacionais da CDHU, com a decrescente meta apresentada pelo Governo Estadual, principalmente no ano 2003, como demonstrado nas tabelas 2 e 3, demonstrando a falta de compromisso político com a moradia popular.
TABELA 1

UNIDADES HABITACIONAIS ENTREGUES

PERÍODO: 1983 A NOV/2004

	PERÍODO
	U.H.

ENTREGUES
	MÉDIA

ANUAL

	15/03/1983 A 14/03/1987
	10.035
	2.508

	15/03/1987 A 14/03/1991
	13.988
	3497

	15/03/1991 A 31/12/1994
	91.063
	22.765

	01/01/1995 A 31/12/2002
	165.608
	20.701

	JANEIRO/2003 À NOVEMBRO/2003
	22.454
	22.454

	JANEIRO/2004 A NOVEMBRO/2004
	11.049
	11.049

	TOTAL
	314.197
	14.281


U.H. – UNIDADES HABITACIONAIS

TABELA 2

UNIDADES HABITACIONAIS ENTREGUES

PERÍODO: ANO/2003

	ANO
	U.H.

PREVISTA
	U.H.

ENTREGUES
	U.H.

ENTREGUES

%
	ORÇAMENTO

PREVISTO

R$
	ORÇAMENTO

EXECUTADO

R$
	ORÇAMENTO

EXECUTADO

%

	2003
	53.154
	22.454
	42,24
	575.921.675
	327.692.803
	56,90


U.H. – UNIDADES HABITACIONAIS

TABELA 3

PRODUÇÃO HABITACIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO/CDHU

PPA:2000-2003

	Orgão
	Previsto
	Executado
	Variação

Nominal
	Variação

Percentual

	SECRETARIA DA HABITACAO


	632.015.377
	346.155.750
	-285.859.627
	-45,23%

	INVERSOES FINANCEIRAS:

CDHU


	575.921.675
	327.692.803
	-248.228.872
	-43,10%

	INVESTIMENTOS


	47.400.003
	4.988.029
	-42.411.974
	-89,48%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES


	4.722.740
	10.041.614
	5.318.874
	112,62%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS


	3.970.959
	3.433.304
	-537.655
	-13,54%

	Fonte: SIGEO (07/12/2004)
	
	
	
	


TABELA 4

PRODUÇÃO HABITACIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO - CDHU

PPA:2000-2003

	ANO
	U.H.

PREVISTA
	U.H.

ENTREGUES
	U.H.

ENTREGUES

%
	ORÇAMENTO

PREVISTO

R$
	ORÇAMENTO

EXECUTADO

R$
	ORÇAMENTO

EXECUTADO

%

	2000
	36.475
	5.629
	15,43
	528.673.664
	487.689.314
	92,24

	2001
	67.964
	10.476
	15,41
	601.495.758
	520.262.737
	86,49

	2002
	70.000
	21.221
	30,00
	549.427.691
	397.127.151
	72,28

	2003
	53.154
	22.454
	42,24
	575.921.675
	327.692.803
	56,89

	TOTAL
	228.193
	59.780
	26,19
	2.255.518.788
	1.732.772.005
	76,82


U.H. – UNIDADES HABITACIONAIS

Este último quadro demonstra inclusive que a CDHU gastou verbas que segundo o orçamento e o plano plurianual, seriam suficientes para construir e entregar o triplo do realizado. É uma situação que nos coloca dois dilemas: o primeiro, indaga se mais uma vez o governo do estado não trata com a devida seriedade a elaboração da lei orçamentária, compondo peças de ficção, o segundo, se houve superfaturamento nas construções do CDHU.

O parecer do Tribunal de Contas do Estado, TC-3722/026/03, relata:

“Denota-se que as metas avaliadas por amostragem  estiveram abaixo do fixado na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Observamos também que houve um decréscimo nos resultados apresentados em relação ao exercício de 2002 nos programas 2501-Melhorias Habitacionais e 2503-Programas Habitacional Sonho Meu, com exceção das unidades habitacionais entregues através da modalidade de empreita global que teve pequena evolução, apesar de não atingir a previsão da LDO.

Convém ressaltar que o número de unidades habitacionais relativo às intervenções em urbanização de favelas e assentamentos teve crescimento mínimo em 2003. Entretanto sua análise em relação à LDO se vê prejudicada face a informação em número de unidades habitacionais entregues, quando a previsão estipula número de famílias atendidas.”

A proposta do Governo para o ano de 2003, na LDO, apresentava a meta de atender 53.154 famílias, porém, a meta ficou longe de ser atingida, o que leva a repensar a forma de como foram investidos os recursos oriundos da destinação de 1% do ICMS autorizado pelo Legislativo, ficando evidente a total falta de sensibilidade do Governo Estadual com a questão habitacional.  

Por todas as razões e exemplos expostos, em especial os fatos apontados na Secretaria de Administração Penitenciária, na CDHU, na Secretaria de Educação e as questões no campo da saúde, nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Ex.mo. Governador Geraldo Alckmin, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2003, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

Dessa forma, concluímos, pela apresentação do seguinte Substitutivo ao Projeto de Decreto Legislativo N.º 9/2004:

Substitutivo ao

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  09, DE 2004.

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2003, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Substitutivo ao  Projeto de Decreto Legislativo N.º 09/2004 ora apresentado e pela conseqüente rejeição das Contas do Senhor Governador.

a) ÍTALO CARDOSO

TOTAL DO ESTADO     
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